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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

De acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas
ao Setor Público, julgue os itens a seguir.

51 A depreciação dos bens que estão sob controle de entidades do
setor público será interrompida se tais bens se tornarem
obsoletos ou forem temporariamente retirados de operação.

52 Os direitos e as obrigações de caráter prefixado não requerem
ajustes a valor presente no momento de sua avaliação contábil.

53 Os conselhos profissionais estão entre as entidades que devem
observar parcialmente as normas próprias da Contabilidade
Aplicada ao Setor Público, utilizando-as como ferramenta de
prestação de contas e de instrumentalização do controle social.

54 Pessoas jurídicas de direito privado deverão ser tratadas
contabilmente como entidades do setor público se, no exercício
de suas atividades, vierem a receber dinheiro público.

55 A compensação é um subsistema de informação que registra,
processa e evidencia, entre outros, os atos de gestão que
tenham funções específicas de controle nas entidades do setor
público.

Com relação ao exercício financeiro das demonstrações contábeis
dos entes públicos, julgue os itens seguintes.

56 Uma despesa que tenha sido empenhada em 2016, mas cujo
pagamento tenha sido efetuado somente em 2017, deverá ser
considerada como pertencente ao exercício financeiro de 2017.

57 Serão contemplados no exercício financeiro de 2017 todos os
eventos contábeis ocorridos no período de 1.º de janeiro a
31 de dezembro do referido ano.

A respeito das receitas extraorçamentárias, julgue os próximos
itens.

58 As receitas agropecuárias e industriais são exemplos típicos de
receitas extraorçamentárias.

59 A modificação do valor do patrimônio financeiro de um ente
público por ocasião do seu registro contábil é uma das
características das receitas extraorçamentárias.

60 Ao efetuar o pagamento de restos a pagar, o ente público está
convertendo uma despesa extraorçamentária em uma despesa
orçamentária.

61 As receitas extraorçamentárias não pertencem ao Estado, têm
caráter temporário e são reconhecidas na contabilidade como
passivos financeiros.

Julgue os itens subsequentes, relativos a dívida ativa.

62 O recebimento, por parte do Estado, do valor referente a uma
operação inscrita como dívida ativa implica o reconhecimento
contábil de uma receita orçamentária corrente, em obediência
ao regime de caixa.

63 Para ser inscrito como dívida ativa, o crédito a favor da
fazenda pública deve atender aos seguintes requisitos: ter
natureza tributária, ser líquido e certo e encontrar-se vencido
há pelo menos trinta dias.

No que se refere ao processo de planejamento no setor público,
julgue os itens subsecutivos.

64 Alterações na legislação tributária, incluindo reduções ou
aumentos de alíquotas de impostos, devem constar do texto da
lei de diretrizes orçamentárias.

65 A lei orçamentária anual compõe-se de três peças
orçamentárias: o orçamento fiscal, o de investimento das
estatais e o da seguridade social.

66 A duração do plano plurianual é de quatro anos: inicia-se no
primeiro ano do mandato presidencial e encerra-se no último
ano do mesmo mandato.

Com relação aos regimes contábeis orçamentário e patrimonial,
julgue os itens a seguir.

67 No regime contábil patrimonial, as receitas dos entes públicos
obedecem ao regime de competência, devendo ser registradas
como variações patrimoniais ativas ou aumentativas.

68 O reconhecimento da receita no regime contábil orçamentário
ocorre no momento de sua arrecadação, em obediência ao
regime de competência.

A respeito da receita orçamentária, julgue os itens a seguir.

69 No caso de devolução de saldos de convênios, contratos e
congêneres, se a restituição ocorrer no mesmo exercício em
que tenham sido recebidas transferências do convênio, contrato
ou congênere, deve-se contabilizá-la como dedução de receita
orçamentária até o limite de valor das transferências recebidas
no exercício.

70 As receitas intraorçamentárias são a contrapartida das despesas
classificadas na modalidade de aplicação 91 — aplicação
direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e entidades
integrantes do orçamento fiscal e do orçamento da seguridade
social —, mas não são capazes de possibilitar a anulação do
efeito da dupla contagem na consolidação das contas
governamentais.

71 No Brasil, a contabilidade pública não está obrigada a
evidenciar, de forma tempestiva, os fatos ligados à
administração orçamentária, financeira e patrimonial.

72 A receita orçamentária será considerada efetiva caso os
ingressos de disponibilidade de recursos tenham sido
precedidos de registro do reconhecimento do direito ou quando
constituam obrigações correspondentes.

73 São classificadas como receita orçamentária, sob as rubricas
próprias, todas as receitas arrecadadas — incluídas as
provenientes de operações de crédito, ainda que não previstas
no orçamento —, as operações de crédito por antecipação da
receita e as emissões de papel-moeda.

74 Do ponto de vista orçamentário, as receitas são reconhecidas
a partir da sua arrecadação.

75 De acordo com a atual classificação da receita conforme a sua
natureza, o último dígito da natureza de receita tem a
finalidade de identificar o tipo de arrecadação.

76 A etapa de arrecadação da receita consiste na transferência dos
valores arrecadados à conta específica do Tesouro,
observando-se o princípio da unidade de tesouraria ou de
caixa.
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Em relação à despesa orçamentária, julgue os próximos itens.

77 Os compromissos reconhecidos após o encerramento do
exercício fazem parte das despesas de exercícios anteriores,
que poderão ser pagas à conta de dotação específica
consignada no orçamento do exercício financeiro vigente.

78 O suprimento de fundos é caracterizado como um
adiantamento de valores que se faz a um servidor para futura
prestação de contas e que não constitui uma despesa
orçamentária.

79 Na classificação funcional da despesa orçamentária, a função,
via de regra, relaciona-se com a missão institucional do órgão,
e a subfunção deve evidenciar cada área da atuação
governamental.

80 Segundo a classificação programática da despesa orçamentária,
o projeto é um instrumento de programação utilizado para
alcançar o objetivo de um programa e envolve um conjunto de
operações que se realizam de modo contínuo e permanente e
de que resulta um produto ou serviço necessário à manutenção
da ação de governo.

81 Quanto aos créditos orçamentários adicionais, o crédito
suplementar incorpora-se ao orçamento vigente,
adicionando-se à dotação orçamentária que deva reforçar,
ao passo que os créditos especiais são destinados a despesas
para as quais não haja dotação orçamentária específica.

82 O empenho do tipo global é utilizado para despesas contratuais
ou outras de valor determinado, sujeitas a parcelamento. 

83 A liquidação consiste na verificação do direito adquirido pelo
credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios
do respectivo crédito, e tem por objetivo apurar a origem e
o objeto do que se deve pagar, a importância exata a pagar e
a quem se deve pagar a importância para extinguir a obrigação.

84 São restos a pagar apenas as despesas regularmente
empenhadas e liquidadas, do exercício atual ou anterior, mas
não pagas ou canceladas até 31 de dezembro.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentado um lançamento
contábil a ser julgado com base nos procedimentos contábeis
orçamentários e nas receitas e despesas orçamentárias que constam
do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP).

85 O registro da previsão da receita no momento da aprovação da
lei orçamentária deve ser o seguinte.

Natureza da informação: orçamentária

D 5.2.1.1.x.xx.xx previsão inicial da receita

C 6.2.1.1.x.xx.xx receita a realizar

86 O lançamento contábil da ocorrência do fato gerador da
despesa orçamentária deve ser da seguinte forma.

Natureza da informação: patrimonial

D 2.1.x.x.x.xx.xx passivo circulante (f)

C 3.x.x.x.x.xx.xx variação patrimonial diminutiva

Natureza da informação: orçamentária

D 6.2.2.1.3.02.xx crédito empenhado em liquidação

C 6.2.2.1.3.01.xx crédito empenhado a liquidar

De acordo com os procedimentos contábeis patrimoniais
estabelecidos no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público (MCASP), julgue os itens a seguir.

87 O ágio derivado da expectativa de rentabilidade futura
(goodwill) gerado internamente deve ser reconhecido como
ativo intangível.

88 Os gastos com pesquisa nunca podem ser reconhecidos como
ativo intangível, ao passo que os gastos com atividades de
desenvolvimento podem ser reconhecidos nessa categoria a
depender da demonstração de que é provável que gerem
benefícios econômicos futuros à entidade, por meio da venda
ou da utilização do ativo.

89 O resultado patrimonial no setor público corresponde à
diferença entre o valor total das variações patrimoniais
aumentativas e o valor total das variações patrimoniais
diminutivas, apurado na demonstração das mutações do
patrimônio líquido.

90 O método da equivalência patrimonial deve ser utilizado pela
entidade do setor público na avaliação de investimentos feitos
em coligadas e em controladas.

91 Os custos de reinstalação de item do ativo imobilizado devem
ser tratados de forma diversa dos custos da instalação inicial,
uma vez que não devem ser incluídos no valor contábil do
ativo.

À luz do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP),
julgue os próximos itens.

92 Toda a execução das despesas da lei orçamentária anual é
controlada por meio de contas da classe 6, uma vez que as
contas da classe 5 são utilizadas somente para o registro inicial
do orçamento e dos créditos adicionais aprovados.

93 Contas de natureza patrimonial e de natureza orçamentária
possuem atributo indicador do superávit financeiro, ou seja,
atributo que indica se sua realização e(ou) o seu pagamento
dependem ou não de autorização orçamentária.

94 Não é permitido um lançamento contábil que debite uma conta
da classe 2 e credite uma conta da classe 6.

Julgue os itens seguintes no que se refere às demonstrações
contábeis aplicadas ao setor público.

95 A demonstração das variações patrimoniais realiza o confronto
entre as variações patrimoniais aumentativas e diminutivas,
apurando o lucro ou prejuízo do exercício financeiro, nos
moldes do que ocorre na demonstração do resultado do
exercício do setor privado.

96 O superávit obtido no balanço orçamentário consiste na
diferença positiva entre as despesas previstas na lei
orçamentária ou em créditos adicionais e as despesas
efetivamente empenhadas.

97 O balanço patrimonial do setor público deve ter, em seu
quadro principal, ativos e passivos classificados em circulante
e não circulante, e, em atendimento à Lei n.º 4.320/1964,
deverá conter, também, quadro secundário no qual são
apresentados os ativos e passivos financeiros e permanentes.
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Considerando as normas de registro contábil do MCASP e de
consolidação das demonstrações contábeis, julgue os itens
subsequentes.

98 As contas de natureza patrimonial do PCASP possuem classe
criada especificamente para viabilizar a consolidação das
contas públicas nos diversos níveis de governo.

99 O recebimento de dívida ativa pelo ente público configura
receita orçamentária, devendo ser lançada em conta da
classe 6, mas não configura variação patrimonial aumentativa,
visto que o lançamento em conta da classe 4 já deveria ter sido
realizado no momento do reconhecimento do direito do ente
público perante o sujeito passivo.

100 A concessão de garantias por um ente público deve gerar
somente lançamentos em contas com natureza de controle,
porque ainda não há impacto patrimonial, tampouco execução
orçamentária.

101 O recebimento antecipado de tributos gera lançamentos em
contas de natureza patrimonial, reconhecendo-se a variação
patrimonial aumentativa em contrapartida a caixa e
equivalentes de caixa, além de lançamentos em contas de
natureza orçamentária e de controle. 

De acordo com a Lei Complementar n.º 101/2000, e suas
alterações, e com a Lei n.º 4.320/1964, julgue os itens subsecutivos.

102 O relatório resumido de execução orçamentária deve conter
demonstrativo específico dedicado aos restos a pagar,
evidenciando-se os valores inscritos, os pagamentos realizados
e o montante a pagar.

103 O relatório de gestão fiscal, de periodicidade quadrimestral,
deverá conter a avaliação do cumprimento do limite para a
dívida consolidada e indicará as medidas a serem adotadas
caso o limite seja descumprido.

104 O superávit financeiro apurado no balanço financeiro do
exercício anterior constitui fonte de recursos para a abertura de
créditos especiais e suplementares.

De acordo com o art. 74 da Constituição Federal de 1988 (CF), os
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma
integrada, sistema de controle interno com algumas finalidades.
Nesse sentido, julgue os itens a seguir, a respeito da governança no
setor público.

105 A avaliação dos resultados tem dois parâmetros: a eficácia e a
eficiência tanto da gestão orçamentária, financeira e
patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal
quanto da aplicação de recursos públicos por entidades de
direito privado.

106 Aos controles internos compete verificar a utilização dos
recursos públicos, mas estão dispensados de analisar recursos
administrados por entidades de direito privado, como é o caso
de parcerias público-privadas, em que há aplicação de recursos
públicos e privados.

107 O COSO ICIF 2013 está em consonância com o referido artigo
constitucional, ao descrever os objetivos operacionais como
aqueles relacionados à eficiência e à eficácia das operações da
entidade, incluídos operações e desempenho (performance)
das metas e salvaguardados os ativos contra perdas.

108 Entre as finalidades dos controles internos, excluem-se a de
comprovar a legalidade e a de avaliar os resultados da gestão
orçamentária, financeira e patrimonial.

109 Ao mencionar que os controles internos devem “avaliar o
cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a
execução dos programas de governo e dos orçamentos da
União”, o inciso I do artigo constitucional em questão
mostra-se contraditório com as características descritas pelo
COSO ICIF 2013, em que o controle interno é planejado para
assegurar tanto o alcance dos objetivos relacionados às
operações, quanto a produção de relatórios e a adequação às
normas.

No que se refere ao planejamento de auditoria, julgue os itens
subsequentes, relativos às afirmações de auditoria.

110 Classificação e compreensibilidade são afirmações de
auditoria que direcionam o auditor para verificar se as
informações contábeis estão adequadamente apresentadas e
descritas e se as divulgações estão claramente expressas.

111 Ocorrência é a afirmação que direciona o auditor para verificar
se os valores e outros dados relacionados a transações e
eventos registrados foram adequadamente registrados.

112 Integridade é a afirmação que, na classe de transações,
direciona o auditor para verificar se todas as transações e
eventos que deviam ser registrados o foram, de fato.

113 Corte é a afirmação da classe de saldos que direciona o
auditor para verificar se na entidade existem ativos, passivos
e elementos do patrimônio líquido.

A prefeitura de determinado município está analisando,
para aquisição, um sistema para gerenciamento das informações
tributárias em todas as suas secretarias, de acordo com previsão no
plano plurianual (PPA) e na lei orçamentária anual (LOA) atuais.
O referido software está em fase de implantação com testes sem
custo para a prefeitura durante o primeiro ano. Os primeiros
resultados alcançados são os seguintes:

• o software reduziu o tempo para arrecadação tributária
no município;

• o software, na opinião dos pagadores de tributos, permitiu
uma melhor qualidade do atendimento às demandas do
serviço público desse setor de arrecadação.

Com relação a essa situação hipotética, julgue os próximos itens.

114 A economicidade pode ser verificada nessa situação
hipotética, visto que se trata da minimização dos custos dos
recursos utilizados na consecução de uma atividade, sem
comprometimento dos padrões de qualidade.

115 Os resultados indicam que o sistema implantado pelo software
é eficiente, uma vez que a eficiência pode ser medida pela
minimização do custo total ou dos meios necessários para
obter a mesma quantidade e qualidade de produto.

116 Os resultados observados permitem constatar a eficácia do
software utilizado, apesar de o conceito de eficácia dizer
respeito à capacidade da gestão de cumprir objetivos
imediatos, traduzidos em metas de produção ou de
atendimento, ou seja, a capacidade de prover bens ou serviços
de acordo com o estabelecido no planejamento das ações. 
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A respeito dos objetivos e dos procedimentos do auditor na realização do seu trabalho, julgue os itens a seguir.

117 O auditor, para tirar conclusões sobre a aplicação dos seus procedimentos, deverá considerar o conjunto de evidências observando
se tal conjunto é suficiente e adequado; entretanto, em caso de análise quantitativa para conclusões em um relatório sem problemas
a mencionar, sendo suficiente esse conjunto, a suficiência será dispensável.

118 A matriz de achados é um quadro com linhas e colunas para que o auditor possa elencar as constatações e informações durante a
execução da auditoria, bem como as propostas de conclusões, recomendações e determinações.

119 A auditoria interna e a externa são atividades que presumem independência na execução de seus trabalhos, independentemente se o
auditor é terceiro contratado ou servidor público.

120 A matriz de achados é instrumento útil para a execução de auditoria, porém não se trata de um item importante para subsidiar e nortear
a elaboração do relatório de auditoria, porque não permite reunir, de forma estruturada, os principais elementos que constituirão os
capítulos centrais do relatório.

Espaço livre


